
Resumo
Este texto discute os ganhos políticos e 
epistemológicos advindos da parceria en-
tre historiadores/as, movimentos sociais, 
organizações e comunidades na discus-
são sobre a temática das crises energética 
e ambiental contemporâneas. A partir de 
categorias e hipóteses lançadas por esses 
sujeitos políticos, discutimos as formas 
como os recursos hídricos foram captu-
rados pelas lógicas e necessidades das 
economias de mercado e, ainda, as solu-
ções para a crise energética atual basea-
das em agrocombustíveis. Por fim, defen-
demos que os/as historiadores/as, ao 
retomarem lugar no espaço público, de-
vem estar ao lado daqueles que lutam, há 
pelo menos cinco décadas, por justiça 
ambiental, apostando na vida.
Palavras-chave: Crise energética; cerca-
mento das águas; comunidade político-
epistêmica.

Abstract
This text discusses the political and 
epistemological gains arising from the 
partnership between historians, social 
movements, organizations, and commu-
nities in the discussion of the theme of 
the contemporary energy and environ-
mental crisis. We discuss some catego-
ries and hypotheses put forward by 
these political subjects related to the 
ways in which water resources were cap-
tured by the market economy and the 
solutions to the current energy crisis 
based on agrofuels. Finally, we argue 
that historiography, when resuming its 
place in the public space, must be on the 
side of those who have been fighting, for 
at least five decades, against ecocide and 
epistemicide, and betting for life.
Keywords: Energy crisis; Enclosure of 
Waters; Political-epistemic Community. 
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Ecologia sem luta de classes é jardinagem.

(Chico Mendes apud. Rodrigues, 2020)

Somente a humanidade redimida poderá  
apropriar-se totalmente do seu passado.

(Benjamin, 2021)

“Como os/as historiadores/as profissionais podem se posicionar frente à 
questão da sustentabilidade e da crise energética?”. Essa foi a pergunta que 
recebi da Revista Brasileira de História em julho de 2022. Como aprendi, vi-
vendo no Cerrado e na Amazônia, sobre a impossibilidade de oferecer respos-
tas individuais aos problemas coletivos, interpelei diversas pessoas e institui-
ções. 

Ficamos nos últimos meses a pensar numa resposta. 
Portanto, a resposta que se oferece é coletiva, e se faz em coautoria com 

diversos sujeitos individuais e coletivos. Por isso, peço licença para passar à 
primeira pessoa do plural: nós. Nós que é representado, neste texto, pela coau-
toria com Valéria Pereira Santos e por aqueles que ajudaram a construir, nes-
ses tempos de silêncio e violência, palavras. Respostas. 

Comunidades político-epistêmicas 

A Pandemia, a Guerra na Ucrânia, o aumento dos preços dos combustí-
veis fósseis, a crise climática e a alteração da Diretiva da União Europeia sobre 
Energias Renováveis parecem o contexto imediato, aquele que exige, por parte 
da sociedade brasileira, uma resposta que sirva à demanda de orientação fren-
te a esses eventos, como diria Jorn Rüsen (2001). A rapidez com que a Asso-
ciação Brasileira de História (ANPUH) organizou o debate também indica 
que estamos (re)assumindo o lugar do intelectual público, que toma posição e 
propõe direção. Uma posição diferente do que ocorreu nos anos noventa e 
dois mil, quando havia uma espécie de “encastelamento” acadêmico. O retor-
no ao espaço público, também, claro está, foi ocasionado por mudanças polí-
ticas e sociais no país, que levaram a certa emergência do “histórico” no espa-
ço público a partir de 2013, e se acirrou em 2016 e 2018. Dentro desse 
processo está a reação à Comissão Nacional da Verdade1, e a tentativa, por 
parte de setores da direita e da extrema direita brasileira, de falsificar o passa-
do nacional.



Crise energética, cercamento das águas e resistência

31Revista Brasileira de História, vol. 43, no 92  •  pp. 29-46

Os/as historiadores/as, convocados ao espaço público por setores da so-
ciedade brasileira – talvez parte dos quais pedem mais livros de História e 
mandam que se estude história nos debates nas redes sociais – poderiam for-
necer ao país um conhecimento que teria tremenda força reparadora (cf. Ane-
xo I). Contudo, é preciso cuidar para não fetichizar o lugar e o alcance desse 
conhecimento (cf. Ramos Junior, 2020a). O acúmulo de conhecimento histó-
rico não tem sido suficiente para que as suas possíveis forças reparadoras se-
jam acionadas. Quando se ausentaram no espaço público, era a esse acúmulo 
que os/as historiadores estavam dedicados. Como sabemos, o exponencial 
aumento do tamanho da área de História no Brasil nos últimos 30 anos não foi 
capaz de impedir que um passado paralelo fosse proposto pelos setores con-
servadores. Talvez se argumente que faltou divulgação2 desse saber acumula-
do, e isso é verdade. Mas nem tanto. Desde a consolidação da internet na vida 
social, dezenas de iniciativas de divulgação científicas estão no ar; de nossa 
perspectiva faltou, pelo nos parece, enraizamento social. 

Uma das mostras mais interessantes desse processo, no Brasil, é o fato de 
que os memes pedem história para aqueles que falsificam o passado político 
do país, mas, até o momento, vimos poucos – nas redes sociais – sugerirem (cf. 
Anexo II) que o conhecimento da história faça parte do debate sobre a questão 
socioambiental. É preciso afirmar a relação entre o histórico e o socioambien-
tal. Não apenas porque a questão socioambiental tem uma história, mas por-
que não existe experiência histórica alheia ao campo do ambiental. O debate 
sobre sustentabilidade e crise energética no mundo contemporâneo pode ser 
um bom começo.

O Brasil tem dado passos rápidos rumo à privatização da água, de seus 
serviços e produtos: concessões de uso para empresas privadas, privatizações 
no setor de saneamento e hidroelétrico, projeto de lei criando mercado das 
águas no país. Quanto de experiência histórica tem informado essas decisões? 
Ao se tratar da privatização da água vêm à memória, na América do Sul, os 
exemplos chileno e boliviano. O Chile privatizou a água ainda durante a dita-
dura em 1979, durante a Ditadura Pinochet. 40 anos depois, ativistas como 
Deisy Avendaño (Sudré, 2020) denunciam o controle por grandes empresas 
dos direitos de exploração aquífera, a escassez hídrica e o fato de que 43 mil 
famílias chilenas sofrem de insegurança hídrica diária. O fato de o país ter 
sofrido, nos últimos 13 anos (Sequía en Chile, 2021), a maior seca de sua his-
tória, não está desconectado da exploração dos recursos hídricos pelas com-
panhias, todas multinacionais, que detêm os direitos de captação e venda. A 
reação, na Bolívia, ao processo de privatização dos recursos hídricos, em um 



Dernival Venâncio Ramos Júnior, Valéria Pereira Santos

32 Revista Brasileira de História, vol. 43, no 92  •  pp. 29-46

modelo semelhante ao chileno, levou a uma forte reação popular, no que ficou 
conhecido como Guerra da água3, em Cochabamba, em 2001 (Drumond, 
2015). Escassez e violência parecem estar no rastro de escolhas que o Estado e 
setores da sociedade brasileiras têm tomado no que concerne aos recursos 
hídricos públicos. 

O caso das usinas hidrelétricas na Amazônia pode aportar algo à hipóte-
se. Elas são construídas a partir de racionalidade econômica e desconsideram 
os saberes socioambientais sobre rios, chuvas e fluxos naturais ligados a eles. 
Mas, no caso de Belo Monte, os saberes universitários também foram despre-
zados4. O painel de especialistas que mostrou os erros de cálculos sobre a va-
zão do Rio Xingu por parte dos empreendedores de Belo Monte foi desconsi-
derado, e, no ano passado, a principal voz desse painel foi ameaçada de morte5. 
Nesse ano, o Consórcio Norte Energia pediu ao governo a autorização para 
implantar usinas termelétricas com o objetivo de alcançar a produção mínima 
exigida em contrato com o operador nacional do sistema, e assim corroborou 
o que havia sido feito por pesquisadores, comunidades indígenas e movimen-
tos ambientais. Além do erro em relação à vazão sazonal do Rio Xingu, repe-
tiram-se os erros que levaram ao desequilíbrio ecológico da região, e, conse-
quentemente, à morte de milhares de peixes6. 

Podemos afirmar, portanto, que Estado e corporações privadas são inca-
pazes de aprender com o passado, mesmo neste contexto em que se fala tanto 
no histórico? A questão é que a escolha ética desses agentes passa ao largo 
disso. A dissociação, no imaginário político nacional, entre o ambiental e o 
histórico pode ser percebida como a causa mais imediata dessa incapacidade 
de aprender com as catástrofes socioambientais que as sociedades contempo-
râneas viveram no último século, e nós vivemos nas últimas décadas. A isso 
estamos chamando de falta de enraizamento. O saber histórico não repara 
nada sozinho, nem tem sido convocado a orientar as decisões do Estado e de 
agentes privados sobre temas fundamentais para a reprodução da vida social 
no país. Ele tem que ser politizado, conscientemente produzido como parte da 
luta política (de classe, raça, gênero, etnia, espaço-territorial e suas intersec-
cionalidades) que informa o projeto de sociedade. Um conhecimento históri-
co reparador só será potente dentro de um contexto de luta política reparado-
ra! Por isso, ao ser chamado ao espaço público, ou ao ir por conta própria ao 
espaço público, quem acompanhará os/as historiadores/as? Com quem eles 
devem falar? A sua enunciação deve ecoar quais projetos? Como pensar o lu-
gar dos/das historiadores/as na emergência das lutas socioambientais contem-
porâneas? A resposta que podemos oferecer é a de que os/as historiadores/as, 
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ou qualquer outro cientista social ou das humanidades, devem se posicionar 
nos espaços públicos com consciência do necessário engajamento político e 
por meio da construção de comunidades político-epistêmicas (Silva, 2022a; 
2022b) com movimentos sociais, comunidades e, inclusive, organizações da 
sociedade civil. Permitam dizer que esse engajamento deve ter caráter prático-
-político. Não estamos falando de ativismo, estamos falando de militância. E 
me permitam fazer uma distinção didática: o ativismo é político-discursivo e 
midiático, a militância é prática-política. Sem colocar a cabeça no lugar em 
que os seus pés pisam, para usar uma ideia de Pedro Casaldáliga e Leonardo 
Boff, não haverá intelectuais públicos. A universidade dá espaço para isso, por 
meio da extensão universitária, e a historiografia, por meio da História Oral, 
da História Pública e da História Ambiental – para falar de alguns – já possui 
as ferramentas. Parece, pois, que podemos trilhar um bom caminho. É preciso 
não apenas ir a público, é preciso se articular com quem sempre esteve lá, in-
clusive enquanto desfrutamos da proteção política que o isolamento nos pro-
porcionou nos últimos 30 anos. Se queremos articular, no imaginário político, 
o histórico e o ambiental, é com os movimentos sociais, as comunidades e as 
organizações que devemos dialogar, e, por meio desse diálogo, produzir co-
nhecimento socialmente relevante e enraizado. 

Água não é mercadoria

Mas é possível que surja a pergunta: como a articulação com movimentos 
sociais, organizações e comunidades pode ser proveitosa fora do enraizamen-
to político do conhecimento histórico? No caso que nos interessa, aqui, a pri-
vatização da água, de seus serviços e produtos, nos parece que pode ser muito 
proveitosa, ainda, de um ponto de vista epistemológico. Um exemplo interes-
sante, o recorte que tematiza a construção das hidrelétricas na Amazônia, po-
de ajudar a sustentar esse ponto. Poderíamos afirmar que existem dois para-
digmas (Ramos Júnior, 2020b) que tratam desse tema. O primeiro deles, o 
paradigma dos impactos, envolve diversas áreas do conhecimento, inclusive a 
historiografia. Ele postula que devemos estudar os impactos socioambientais 
e, não poucas vezes, dá a entender que seria possível ir aprendendo com os 
casos, até chegar a uma capacidade de minorá-los a níveis aceitáveis. A essa 
“ecologia política”, chamada por Joan Martinez Allier (2018) de evangelho da 
ecoeficiência7, movimentos sociais como o MAB (Movimento dos Atingidos 
por Barragens)8 e o MAM9 (Movimento pela Soberania Popular na Minera-
ção), e comunidades tradicionais envolvidas em conflitos por água causados 
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por hidrelétricas, mineração ou monoculturas10, têm levantado a hipótese de 
que estamos a testemunhar um processo de mercantilização dos recursos hí-
dricos, de serviços e produtos a ele associados. 

A hipótese da mercantilização das águas nos parece válida – e não somos 
os primeiros a testá-la (Swyngedouw, 2004; Dardot; Laval, 2016). De modo 
diferente do caso da Bolívia (Drummond, 2015), no Brasil, os processos de 
cercamento das águas via mercantilização foram construídos ao longo dos úl-
timos 25 anos por meio da transferência da exploração de recursos hídricos 
para o setor privado. O marco institucional para esse processo é a Lei 
8987/1995, aprovada durante o governo Fernando Henrique Cardoso. Além 
da privatização de setores como a telefonia e a mineração, no caso do setor 
hidrelétrico, o chamado Apagão em 2001 ajudou a construir a legitimidade 
política e institucional para a abertura da concessão privada de exploração dos 
recursos hídricos. Nos governos do Partido dos Trabalhadores, esse processo 
seguiu a partir da construção de 1011 grandes Usinas Hidrelétricas na Amazô-
nia (Fearnside, 2015) por consórcios privados ou públicos-privados, a maior 
parte deles com financiamento do BNDES12. Depois do Golpe em 2016, nos 
governos Temer e Bolsonaro, esse processo se completou pela privatização do 
saneamento básico por meio da Lei n 14.026/2020 e da privatização da Eletro-
brás, no primeiro semestre de 2022 – que é a maior companhia do setor elétri-
co da América Latina e responsável por quase um terço da energia elétrica do 
Brasil. Além desse marco legal, está tramitando, desde 2017, o Projeto de Lei 
n. 495, de 2017, que propõe alterar a Lei n. 9.433, de 8 de janeiro de 1997, para 
introduzir os mercados de água como instrumentos destinados a promover a 
alocação mais eficiente dos recursos hídricos. O projeto está assinado pelo 
Senador Tasso Jereissati (PSDB/CE)13. Esses acontecimentos mostram que os 
intelectuais públicos deveriam estar, há mais tempo, discutindo essa hipótese 
e, também, tomando parte em ações práticas-políticas de resistência a isso. A 
diferença entre a privatização da Companhia Vale do Rio Doce em 1997 e da 
Eletrobrás em 2022 mostra que o consenso – dentro da direita e da esquerda 
– formado em torno dessa questão mostrou-se tão forte a ponto de pratica-
mente não ter havido, mesmo dentro dos movimentos sociais, resistência. 
Também não houve debates entre historiadores.

Obituário das águas

A mercantilização das águas não é um movimento isolado. É preciso in-
seri-lo dentro de contextos históricos que falam da construção de consenso 
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em torno da mercantilização dos recursos naturais na América Latina. Maris-
tela Svampa (2013) usa o termo “consenso das commodities” para nomear o 
modelo de desenvolvimento construído a partir dos anos 2000 na América 
Latina, baseado na mercantilização dos recursos e na transformação de países 
como o Brasil e Argentina em, prioritariamente, exportadores de commodities 
agrícolas e minerais. Talvez fosse importante fazer um reparo na tese da auto-
ra. Mais que consenso dos commodities, construiu-se um consenso em torno 
da “commodification” dos recursos naturais (da vida e dos corpos)14. Vejamos 
o exemplo da principal commodity que o Brasil exporta hoje: a soja. Nos últi-
mos 30 anos, o grande espaço de expansão da produção de soja foi o Cerrado. 
Em 43 anos, a produção brasileira de soja foi ampliada 10 vezes, saltando de 
12 milhões de toneladas (na safra 1976/77) para 124,8 milhões de toneladas 
(na safra 2019/20). Essa expansão está intimamente conectada a práticas co-
mo violência, grilagem, expulsão de comunidades, desmatamento, fogo. Fogo 
que tem sido usado como uma arma contra comunidades cerradeiras, e, du-
rante a Pandemia do novo coronavírus, isso foi intensificado15. É importante 
lembrar que, durante o período referido, o espaço de expansão da soja foi o 
Cerrado, bioma que movimentos, comunidades, organizações e cientistas no-
meiam de berço das águas. Nele nascem 4 das 12 das maiores bacias hidrográ-
ficas do país: Xingu, Araguaia e Tocantins, São Francisco e Tapajós. Mas, co-
mo afirmam esses sujeitos coletivos, a água está desaparecendo16. Essas 
denúncias de estresse hídrico relacionam-se ao fato de que quase metade do 
bioma foi destruído e, entre os anos de 2020 e 2021, houve um incremento de 
20% de área desmatada, o que está diretamente conectado ao desaparecimento 
de centenas de veios de água. Na sessão do Tribunal Permanente dos Povos do 
Cerrado17 de 2022 falou-se, por esse motivo, em “obituário das águas”, ecocí-
dio e epistemicídio do Cerrado e dos saberes a ele associados e relacionados 
aos modos de vida das populações tradicionais. O Brasil perdeu 15,7% da su-
perfície de água nos últimos 30 anos18. O Cerrado, por outro lado, perdeu 
1,3% (cf. Anexo III), o que poderia parecer pouco. Mas o que se observa é a 
substituição da água natural pela água antrópica, o que se liga de modo espe-
cial às centenas de barramentos para a construção de reservatórios de usinas 
hidrelétricas, pequenas centrais hidrelétricas e represas para irrigação. 

A expansão das commodities não apenas destrói veios e antropiza as 
águas, também leva à sua “exportação” e poluição. Por exportação das águas 
nomeamos “água virtual”, agregada à soja, à carne e aos minerais exportados 
para os países do Norte Global e da Ásia como “mochila hídrica”19. A destrui-
ção ambiental ocasionada pela transferência dos impactos ambientais para os 
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países do sul está ligada à ruína de ecossistemas e à inviabilidade de sistemas 
agrícolas de povos e comunidades tradicionais, mas também à contaminação 
de lençóis freáticos e das águas que são consumidas nas cidades. Em 121 dos 
129 municípios do Estado do Tocantins, as águas consumidas pela população 
urbana possuem resíduos de até 27 agrotóxicos20. Por esse motivo, o Tribunal 
do Cerrado condenou o governo brasileiro, a União Europeia, outros países e 
várias empresas de ecocídio e genocídio. A categoria “obituário das águas”, as-
sim, ajuda a compreender que a problemática da sustentabilidade dos recursos 
hídricos conecta-se, por um lado, à mercantilização desses recursos, à destrui-
ção da água natural (e à sua escassez nas regiões de fronteiras agrícolas e mi-
nerais) e à sua exportação pela economia dos commodities e da contaminação 
das águas subterrâneas.

Deslocando a crise (energética)

A crise energética de 1973, chamada de Crise do petróleo, elevou, interna-
cionalmente, o preço da energia. Parte da solução encontrada foi deslocar, pa-
ra o Sul global, partes das cadeias industriais responsáveis pela maior parte do 
consumo de energia, como a siderurgia. Neste contexto, usinas como a de Tu-
curuí, no rio Tocantins, foram construídas tendo-se em vista a instalação dos 
polos industriais do alumínio no município de Barcarena, no Pará (Fearnside, 
2015). Esse deslocamento das crises para os países do Sul global também é do 
conhecimento de comunidades, movimentos sociais e organizações, e foi sis-
tematizado por David Harvey (2010), que afirma: o capitalismo não resolve 
suas crises, desloca-as geograficamente. Parece não ser diferente no caso da 
crise energética atual, potencializada pela guerra na Ucrânia. A alternativa 
proposta ao diesel são os agrocombustíveis (como o biodiesel) feitos a partir 
da soja, que contribui com 26% do biodiesel no mundo. No caso da Espanha, 
em 2016, 77% do biodiesel tinha como fonte o óleo de dendê21, mas tal porcen-
tagem começou a cair quando a soja surgiu como alternativa, ao ponto de, em 
2019, 28% do biodiesel espanhol ser feito com soja, enquanto o dendê passou 
a significar cerca de 11%22 deste montante (Villadiego; Castro, 2020). Organi-
zações ambientais como Ecologistas em acción, da Espanha, pressionam para 
que a soja seja banida, assim como o óleo de dendê, da composição dos agro-
combustíveis. O debate continua aberto. Porém, o fato de a normativa euro-
peia de combate à importação de desmatamento (Azevedo et al., 2022) usar 
uma definição de floresta e desmatamento que exclui 70% do Cerrado, do 
Pantanal, dos Pampas e de biomas sul-americanos – que se tornaram frontei-
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ras para a expansão da produção de soja – parece indicar que os agrocombus-
tíveis continuam sendo pensados, ao menos a curto prazo, como uma solução 
para a crise energética. Essas normativas (a de biocombustível e a de importa-
ção de desmatamento), apesar de serem consideradas um grande avanço, não 
protegem biomas e populações impactadas pela sua produção. O que esperar? 
A Europa parece disposta a resolver seus problemas internos de abastecimen-
to e, para cumprir com seus compromissos climáticos, a sacrificar ecossiste-
mas com menos marketing internacional, como o Cerrado, e suas populações 
tradicionais. Além disso, é necessário associar a necessária expansão da área 
plantada com o fato de que a agricultura, sozinha, corresponde a cerca de 70% 
do uso mundial de água (ONU, 2021), sem mencionar a poluição gerada pela 
atividade. O relatório Valor da água, da Organização das Nações Unidas, pu-
blicado em 2021, afirma ainda que 95% do gasto de água, no mundo, relacio-
na-se a três atividades: agricultura, pecuária e aquicultura (ONU, 2021). Parte 
da solução para a crise energética, de acordo com os eurodeputados, conecta-
-se à soja, considerada ambientalmente menos impactante que o dendê. Du-
rante a audiência pública no Parlamento Europeu sobre o “impacto do cultivo 
de soja nas comunidades locais no Brasil e o papel das políticas de biocombus-
tíveis da EU”, realizada em 12 de maio de 2022, a pressão feita por comunida-
des, organizações e movimentos sociais era contraposta: quais alternativas 
existiriam? Como disse a liderança indígena Jabson Nagelo Macuxi, de Rorai-
ma, presente na sessão: resolvam o problema de vocês sem transferi-lo para o 
nosso território. Claro está que as diretivas europeias contra a importação do 
desmatamento e das energias renováveis são instrumentos importantes na 
proteção das florestas tropicais. No entanto, parte da tentativa de solucionar a 
crise energética atual passa pela produção de agrocombustíveis. Esse critério 
duplo, que protege certas áreas (a Amazônia) e parece eleger outras (Cerrado, 
Pampas, Pantanal, etc.) como zonas de sacrifício, mostra o quanto os países 
centrais continuam reproduzindo práticas coloniais em regiões como a Amé-
rica Latina. De novo, a saída que encontram na Europa é deslocar a crise para 
os territórios do Sul.

Territorializar (a história n)a vida 

O processo de mercantilização das águas, depois de um longo período, 
parece se completar no país: geração de energia, saneamento, e, também, pro-
posta de criação de mercado das águas. Esse processo, por outro lado, comple-
ta-se na matança de corpos das águas naturais e na poluição de águas subter-
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râneas com o agrotóxico. Como movimentos sociais, comunidades e 
organizações denunciam os novos cercamentos dos recursos naturais histori-
camente comunalizados, usamos a categoria cercamento no título deste traba-
lho. Esses novos cercamentos são percebidos, inclusive, na atitude dúbia de 
atores globais, como a União Europeia, frente às “mochilas ecológicas” dos 
produtos que sustentam o padrão de consumo associado ao modo de vida 
europeu, e mostram que eles continuam reproduzindo padrões coloniais de 
relação com povos e espaços naturais não europeus. A ecoeficiência, nesse 
contexto, é um dispositivo discursivo da greenwashing europeia. Se agrocom-
bustíveis (de soja ou milho) são uma mostra dessa presumida capacidade de 
uso racional dos recursos, é preciso estar atento às injustiças ambientais gera-
das nos espaços do Sul global responsáveis por sua produção. Ecoeficiência lá, 
ecocídio e epistemicídio aqui. Frente a esse processo, como diria Alier (2016), 
os povos do Sul propõem ecojustiça ou justiça ambiental. Esse mesmo proces-
so Enrique Leff (2016) chama de aposta pela vida. Claro está que essa justiça e 
essa aposta pela vida são antissistêmicas. Não haverá justiça ambiental dentro 
do capitalismo – como não houve dentro do socialismo soviético. O aqueci-
mento global e a pandemia do novo coronavírus mostram que é preciso cons-
truir alternativas. Em consonância com essa afirmação, os povos do Sul atuam 
em diversas frentes: na resistência à despossessão de espaços ambientais aos 
quais os seus modos de vidas estão intrinsecamente associados, na insurgên-
cia política, como mostram os processos de retomada territorial dos   Guarani 
Kaiowá, nas autodemarcações territoriais de diversos povos, no aldeamento 
da política institucional, na produtiva, com a agroecologia e as florestas ali-
mentares; e na frente epistemológica, no fortalecimento dos conhecimentos e 
na proposição de formas alternativas de lidar com essa realidade que nomea-
mos, a partir das epistemes ocidentais, de natureza e sociedade: buen-vivir, 
ubuntu, comuns, aldear a política, aquilombar a cidade, dentre muitas outras. 
Talvez desses lugares político-epistêmicos os/as historiadores/as poderão fi-
nalmente enunciar, no espaço público, um conhecimento com capacidade de 
articulação, no imaginário político, do ambiental e do histórico; e com a capa-
cidade de remissão que é exigida do conhecimento histórico no espaço públi-
co contemporâneo. 
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Anexo I – Força reparadora da História

Imagem 01 – Charge

Fonte: Lotti (2015).

É o tipo de enunciação que parece revestir o conhecimento histórico de 
uma aura reparadora.
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Anexo II – História, Natureza e Capitalismo

Imagem 02 – Charge

	
Fonte: Beck (2022).

Interessante, para os propósitos de nossa argumentação, a hipótese de 
que a história do Brasil está, ao que parece, conectada ao ecocídio e ao episte-
micídio indígenas. Nesse sentido, essa charge é profundamente orgânica com 
as lutas e hipóteses dos movimentos socioambientais indígenas e quilombolas.
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Anexo III – Antropização das águas 
no Cerrado entre 1990 e 2020

Imagem 3 – Mapa

Fonte: Justino (2021). 

Esse mapa mostra a antropização das águas no Cerrado. A tendência de 
queda da superfície de água no Cerrado era acentuada na década de 1990, com 
a forte expansão da fronteira agrícola. Mas essa tendência sofreu retrocesso 
entre 2000 e 2010, justo no momento em que são inauguradas algumas das 
maiores usinas hidroelétricas no Cerrado. Apenas no rio Tocantins, entre 
1998 e 2010, foram acrescidos 355 mil hectares de superfície aquática nas 6 
grandes usinas construídas no rio: Serra da Mesa, 1998; Luís Eduardo Maga-
lhães, 2003, Peixe Angical, 2002; São Salvador, 2009, e Estreito, 2010. Como no 
Cerrado nascem alguns dos maiores rios do país, a exemplo do São Francisco, 
é possível relacionar a área de expansão da fronteira agrícola e a perda de cer-
ca de 10% de água  de sua superfície pelo Velho Chico entre 1990 e 2020. A 
área do MATOPIBA, principal espaço de expansão da fronteira agrícola no 
Brasil nas últimas décadas, localiza-se entre as bacias do Araguaia/Tocantins e 
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do São Francisco. No centro do MATOPIBA está a bacia do rio Parnaíba, a 
mais afetada pela expansão da soja na região. 

NOTAS

1 Para mais informações, ver Comissão Nacional da Verdade (s.d.).
2 A capacidade de divulgação e popularização de teses negacionistas, anticientíficas e falsi-
ficadoras do passado foi um dos grandes trunfos da direita e da extrema-direita no Brasil, 
pelo menos, desde 2013. Não poucas vezes, foi como reação a essas teses, nas redes sociais, 
que os setores progressistas exigiram mais livros de história e mandavam que as pessoas 
estudassem história. 
3 Karen Piper (2014) fala também sobre as guerras da água no Oriente Médio, especialmen-
te no Egito e no Iraque.
4 Para mais informações, ver O “eu te avisei”... (2020).
5 Para mais informações, ver Araújo (2021). 
6 Para mais informações, ver Redação (2018).
7 Allier (2018) divide o movimento ambientalista em três tendências: Culto à vida silvestre, 
evangelho da ecoeficiência e ecologismo dos pobres, ou movimento por justiça ambiental.
8 Para mais informações, ver Movimento dos atingidos por barragens (s.d.).
9 Para mais informações, ver Movimento pela soberania popular... (s.d.). 
10 Para mais dados sobre conflitos pelas águas, ver Comissão Pastoral da Terra (s.d.).
11 Em 2015, entre planejada, construída e em construção, havia, pelo menos, 50 usinas hi-
drelétricas na Amazônia Brasileira. Porém, para a Amazônia internacional havia 355 usinas 
nas mesmas condições. Para mais informações, ver Initiative for the Integration of Regio-
nal... (s.d.).
12 Exemplo de parceria público-privada foi o Consórcio Norte Energia, que construiu Belo 
Monte. A Norte Energia resultou da sociedade entre Eletrobrás, Vale S. A., além de outros 
investidores privados. A obra foi financiada pelo BNDES – Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social. Em setembro desse ano, estava operando com 2,67% de sua 
capacidade. Para mais informações, ver Pereira (2021).
13 A decisão do Comitê de Bacia do Rio São Francisco por mercantilizar a água mostra que 
a hipótese levantada pelos movimentos há cerca de 20 anos é, no mínimo, um interessante 
ponto de partida. Conferir A cobrança pelo uso da água... (s.d.).
14 Se movimento como o MAB (Movimento dos Atingidos por Barragens) começa a dizer 
que “Água não é mercadoria”, com o passar do tempo aprimora-se a compreensão da di-
mensão do consenso em torno da mercantilização, discutindo-se, principalmente a partir 
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do momento em que o movimento se abre à participação mais efetiva das mulheres, que 
“Mulher, água e energia não são mercadorias.”. Conferir Mulher, água e energia... (s.d.). 
15 Para mais informações, ver a plataforma Agro é fogo (s.d.).
16 Informação corroborada pela MapBiomas. Para mais informações, ver Método Mapbio-
mas Água (s.d.).
17 Para mais informações, ver o site Tribunal do Cerrado (s.d.).
18 Para mais detalhes e acesso à base de dados, ver Método Mapbiomas Água (s.d.). Um re-
sumo jornalístico da situação poder ser encontrado em Freitas (2021).
19 Para mais detalhes sobre o conceito de água virtual e de pegada (e mochila) hídrica, ver 
Trilho Ambiental (s.d.) e Water Footprint Network (s.d.). 
20 Conferir dados da pesquisa em Cunha (2019).
21 Esse produto tem origem em regiões tropicais como Malásia, Indonésia, Amazônia, Pací-
fico Colombiano, etc. Para mais informações sobre a produção mundial de azeite de dendê, 
ver McCarthy (2020).
22 No Brasil, um dos grandes consumidores de energia do mundo, a soja já chegou a parti-
cipar da produção de agrocombustíveis, com cerca de 82% em 2019, e 75% em 2021. 
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